
Partes no processo principal 

Recorrente: Ewaen Fred Ogieriakhi 

Recorridos: Minister for Justice and Equality, Ireland, Attorney 
General, An Post 

Questões prejudiciais 

1. Pode afirmar-se que o cônjuge de um nacional de um Es­
tado-Membro da União que, à data, não era ele próprio 
nacional de um Estado-Membro, «resid[iu] legalmente com 
o cidadão da União no Estado-Membro de acolhimento por 
um período de cinco anos consecutivos», na aceção do ar­
tigo 16. o , n. o 2, da Diretiva 2004/38/CE ( 1 ), tendo em conta 
que o casamento ocorreu em maio de 1999, o direito de 
residência foi concedido em outubro de 1999 e, o mais 
tardar em inícios de 2002, o casal decidiu separar-se sendo 
que, no final de 2002, ambos residiam com novos 
parceiros? 

2. Se a resposta à questão 1 for afirmativa, e tendo em conta 
que o nacional de um país terceiro que invoca um direito de 
residência permanente, ao abrigos do artigo 16. o , n. o 2, com 
base num período de residência de cinco anos consecutivos 
anterior a abril de 2006, também deve demonstrar que a 
sua residência cumpria, designadamente, os requisitos esta­
belecidos no artigo 10. o , n. o 3, do Regulamento (CEE) n. o 
1612/68 ( 2 ), o facto de o nacional de um Estado-Membro da 
União ter abandonado a casa de morada de família, durante 
esse alegado período de cinco anos, e ter, então, começado a 
residir com outra pessoa numa nova casa de morada de 
família que não era fornecida ou disponibilizada pelo (ante­
rior) cônjuge nacional de um Estado-Membro, significa que 
os requisitos estabelecidos no artigo 10. o , n. o 3, do Regula­
mento 1612/68 não foram, por isso, cumpridos? 

3. Se a resposta à Questão 1 for afirmativa e a resposta à 
Questão 2 negativa, para efeitos de avaliar se um Estado- 
-Membro transpôs de forma errada ou não aplicou adequa­
damente os requisitos estabelecidos no artigo 16. o , n. o 2, da 
Diretiva de 2004, o facto de o órgão jurisdicional nacional 
competente para apreciar uma ação de indemnização por 
violação do direito da União ter considerado necessário 
submeter um pedido de decisão prejudicial sobre a questão 
substantiva do direito de residência permanente do deman­
dante constitui, em si mesmo, um elemento que esse órgão 
jurisdicional pode ter em conta para determinar se a 
violação do direito da União Europeia foi patente? 

( 1 ) Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 
de abril de 2004, relativa ao direito de livre circulação e residência 
dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território 
dos Estados Membros, que altera o Regulamento (CEE) n. o 1612/68 
e que revoga as Diretivas 64/221/CEE, 68/360/CEE, 72/194/CEE, 
73/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CEE, 90/364/CEE, 90/365/CEE e 
93/96/CEE (JO 2004 L 158, p. 77). 

( 2 ) Regulamento (CEE) n. o 1612/68 do Conselho, de 15 de outubro de 
1968, relativo à livre circulação dos trabalhadores na Comunidade 
(JO L 257, p. 2; EE 05 F1 p. 77). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal 
administratif de Pau (França) em 6 de maio de 2013 — 

Khaled Boudjlida/Préfet des Pyrénées-Atlantiques 

(Processo C-249/13) 

(2013/C 189/25) 

Língua do processo: francês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunal administratif de Pau 

Partes no processo principal 

Recorrente: Khaled Boudjlida 

Recorrido: Préfet des Pyrénées-Atlantiques 

Questões prejudiciais 

1. Qual é, para um estrangeiro nacional de um país terceiro em 
situação irregular que deve ser objeto de uma decisão de 
regresso, o conteúdo do direito a ser ouvido, definido no 
artigo 41. o da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia? Em particular, esse direito compreende o direito a 
que lhe seja facultada a possibilidade de analisar todos os 
elementos que lhe são opostos no que respeita ao seu di­
reito de residência, o direito de expressar um ponto de vista, 
oralmente ou por escrito, decorrido um tempo de reflexão 
suficiente, e o direito de beneficiar da assistência de um 
advogado à sua escolha? 

2. Se necessário, esse conteúdo deve ser alterado ou limitado 
em função do objetivo de interesse geral da política de 
regresso exposto na diretiva acima referida de 16 de dezem­
bro de 2008 ( 1 )? 

3. Em caso afirmativo, que ajustamentos devem ser admitidos 
e com base em que critérios devem ser determinados? 

( 1 ) Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 
de dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos comuns 
nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países tercei­
ros em situação irregular (JO L 348, p. 98). 

Ação intentada em 7 de maio de 2013 — Comissão 
Europeia/República da Bulgária 

(Processo C-253/13) 

(2013/C 189/26) 

Língua do processo: búlgaro 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: M. Heller, O. 
Beynet, P. Mihaylova) 

Demandada: República da Bulgária
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Pedidos da demandante 

A Comissão pede ao Tribunal de Justiça se digne: 

— Declarar que, não tendo aprovado as disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas necessárias à transposição 
do artigo 3. o , n. o 3, e do anexo I, n. o 1, alínea a), segundo 
parágrafo, bem como alíneas b), d), f), h) e i), da Diretiva 
2009/73/CE ( 1 ) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
13 de julho de 2009, que estabelece regras comuns para o 
mercado interno do gás natural e que revoga a Diretiva 
2003/55/CE ou, em qualquer caso, não as tendo comuni­
cado à Comissão, a República da Bulgária não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força do artigo 54. o , n. o 
1, da referida diretiva; 

— Condenar a República da Bulgária ao abrigo do artigo 260. o , 
n. o 3, TFUE, no pagamento de uma sanção pecuniária com­
pulsória por violação do dever de comunicação à Comissão 
das medidas de transposição da Diretiva 2009/73/CE, no 
montante de 8 448,- euros diários, a contar do dia da pro­
lação do acórdão no presente processo; 

— Condenar a República da Bulgária nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

O prazo para a adoção das medidas de transposição da diretiva 
expirou a 3 de março de 2011. 

( 1 ) JO L 211, p. 94. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela High Court 
of Ireland (Irlanda) em 13 de maio de 2013 — Peter Flood/ 

Health Service Executive 

(Processo C-255/13) 

(2013/C 189/27) 

Língua do processo: inglês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

High Court of Ireland 

Partes no processo principal 

Recorrente: Peter Flood 

Recorrido: Health Service Executive 

Questão prejudicial 

Deve considerar-se que um cidadão segurado de um Estado- 
-Membro («primeiro Estado-Membro») que esteve gravemente 

doente durante onze anos em resultado de uma doença grave 
que se manifestou pela primeira vez quando era residente no 
primeiro Estado-Membro mas estava de férias noutro Estado- 
-Membro («segundo Estado-Membro») se encontra em situação 
de «estada» no segundo Estado-Membro durante esse período 
para efeitos do artigo 19. o , n. o 1, ou, em alternativa, do artigo 
20. o , n. os 1 e 2, do Regulamento n. o 883/2004 ( 1 ), quando a 
pessoa em causa foi obrigada a permanecer fisicamente no 
segundo Estado-Membro durante esse período em razão da 
sua doença grave e de ser conveniente estar próxima de cuida­
dos médicos especializados? 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 883/2004 do Parlamento Europeu e do Con­
selho, de 29 de abril de 2004, relativo à coordenação dos sistemas 
de segurança social 5JO L 166, p. 1). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Verwal­
tungsgericht Sigmaringen (Alemanha) em 13 de maio de 

2013 — Sevda Aykul/Land Baden-Württemberg 

(Processo C-260/13) 

(2013/C 189/28) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Verwaltungsgericht Sigmaringen 

Partes no processo principal 

Recorrente: Sevda Aykul 

Recorrido: Land Baden-Württemberg 

Questões prejudiciais 

1. O dever de reconhecimento mútuo das cartas de condução 
emitidas pelos Estados-Membros que decorre do artigo 2. o , 
n. o 1, da Diretiva 2006/126/CE ( 1 ), opõe-se a uma regula­
mentação nacional da República Federal da Alemanha, nos 
termos da qual o direito de utilizar uma carta de condução 
estrangeira na Alemanha deve ser retirado a posteriori por via 
administrativa quando o seu titular conduz na Alemanha 
um veículo a motor sob a influência de drogas consideradas 
ilegais, pelo que, nos termos das disposições alemãs, já não 
é considerado apto para conduzir? 

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, aplica-se 
o mesmo quando o Estado de emissão se abstém de agir 
apesar de ter tido conhecimento da condução sob a influên­
cia de drogas, pelo que o risco que o titular da carta de 
condução estrangeira representa não é eliminado?
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